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Ação de cobrança - Consórcio - Parcelas pagas - 
Óbito do consorciado - Restituição imediata - 

Desnecessidade de se aguardar o encerramento 
do grupo - Valor pago a título de seguro - 

Restituição indevida - Benefício disponível ao 
consorciado enquanto vigente o consórcio - 

Inexistência de abusividade

Ementa: Apelação. Ação de cobrança. Consórcio. Óbito 
do consorciado. Parcelas pagas. Restituição imediata aos 
herdeiros. Retenção. Taxa de seguro. 

- A restituição das parcelas pagas pelo consorciado fale-
cido, quando da sua retirada do grupo, deve ser proce-
dida de forma imediata a seus herdeiros, não havendo 
que se aguardar o encerramento do respectivo grupo. 

- A correção monetária deve incidir a partir do desem-
bolso de cada parcela, com vistas a recompor o valor da 
moeda. 

- A taxa de seguro quitada juntamente com as prestações 
do consorciado não pode ser devolvida, na medida em 
que beneficiava o ex-consorciado na hipótese de faleci-
mento, desemprego ou inatividade.

Execução fiscal. IPTU. Pedido de penhora do bem imóvel 
gerador do crédito tributário exequendo. Possibilidade. 
Art.10 da Lei nº 6.830/80. Satisfação do direito do credor. 
Desproporcionalidade de valores. Discussão em sede de 
embargos. Recurso provido. - A finalidade precípua da 
penhora e de toda a execução forçada é a satisfação do 
crédito, de maneira que o princípio da menor onerosidade 
ao devedor, previsto no art. 620 do CPC, não pode ser inter-
pretado de maneira absoluta. Nesse sentido, a despeito do 
valor do imóvel indicado pela agravante, e gerador do crédito 
tributário exequendo, superar em muito o valor da dívida, é 
ele passível de penhora, notadamente em razão de o agra-
vado ter sido citado, sem qualquer manifestação, além de 
ser a medida necessária a se evitar a frustração do obje-
tivo último da execução, qual seja a satisfação do direito 
do credor, impedindo que o devedor se exonere indefinida-
mente do pagamento da dívida. Ressalta-se, ainda, que a 
desproporcionalidade dos valores, a toda evidência, pode ser 
discutida em sede de embargos (Agravo de Instrumento Cível 
1.0148.08.062598-8/001, Rel. Des. Geraldo Augusto, 1ª 
Câmara Cível, julgamento em 10.05.2011, publicação da 
súmula em 27.05.2011).

Processual civil e tributário. Execução fiscal. Penhora sobre 
imóvel. Possibilidade. Interesse do credor. Recurso provido. 
- I - A penhora sobre imóvel, a princípio, não caracteriza 
ofensa ao princípio da menor onerosidade, consubstanciado 
no art. 620 do Código de Processo Civil, tendo em conta que 
a execução fiscal se processa, também e principalmente, no 
interesse do credor. II - Como bem observado pelo eminente 
Ministro Luiz Fux (AgRg na MC 14.898/SP, Primeira Turma, 
julgado em 18.12.2008, DJe de 19.02.2009), a execução 
se opera em prol do exequente e visa a recolocar o credor no 
estágio de satisfatividade que se encontrava antes do inadim-
plemento. Em consequência, realiza-se a execução em prol 
dos interesses do credor (arts. 612 e 646 do CPC). Por conse-
guinte, o princípio da economicidade não pode superar o 
da maior utilidade da execução para o credor, propiciando 
que a execução se realize por meios ineficientes à solução 
do crédito exequendo. III - Em execução fiscal de IPTU, salvo 
oferecimento de dinheiro, é absolutamente natural a penhora 
do próprio imóvel, que garante o Juízo de forma segura e 
eficiente. IV - Recurso provido (Agravo de Instrumento Cível 
1.0132.07.007143-7/001, Rel. Des. Brandão Teixeira, 2ª 
Câmara Cível, julgamento em 30.08.2011, publicação da 
súmula em 13.09.2011).

Agravo de instrumento. Execução fiscal. IPTU. Penhora do 
imóvel gerador do débito. Cabimento. Decisão reformada. 
- 1. Em execução fiscal por dívida de IPTU, é possível que a 
penhora recaia sobre o imóvel gerador do débito, sendo certo 
que, caso seja posteriormente realizado o leilão do imóvel, 
haverá a restituição do valor apurado como excedente, com 
o pagamento do credor da quantia devida, nos termos do 
art. 710 do CPC, ao que se acresce que pode o devedor 
requerer a substituição do bem penhorado, nos termos do 
art. 668 do mesmo diploma legal (Agravo de Instrumento 
Cível 1.0411.11.004689-2/001, Rel.ª Des.ª Teresa Cristina 
da Cunha Peixoto, 8ª Câmara Cível, julgamento em 
06.09.2012, publicação da súmula em 19.09.2012).

Sem afastar, em absoluto, a possibilidade de um 
meio menos gravoso para o devedor, a questão rela-
tiva à penhora deve ser tratada em benefício da garantia 
do Juízo para a satisfação do crédito exequendo e da 

máxima eficácia da prestação jurisdicional, consubstan-
ciada nos princípios da celeridade e da economia, que 
orientam o direito processual de modo a assegurar o 
pagamento mediante garantia eficaz legalmente exigida. 

E, nesse sentido, a regra inscrita no caput do art. 668 
do CPC admite que o executado requeira, após intimado 
da penhora, “a substituição do bem penhorado, desde 
que comprove cabalmente que a substituição não trará 
prejuízo algum ao exequente e será menos onerosa para 
ele devedor”, autorizando ainda o inciso I do art. 685 
do CPC que o interessado requeira, após a avaliação, a 
redução da penhora aos bens suficientes, ou a transfe-
rência para outros, que bastem à execução, “se o valor 
dos penhorados for consideravelmente superior ao crédito 
do exequente e acessórios”.

Dou provimento ao recurso para determinar a 
penhora do imóvel descrito nas CDAs que embasam a 
presente execução fiscal.

Custas recursais, ao final, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ANTÔNIO SÉRVULO e SELMA MARQUES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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procurações para representação no feito, sob pena de 
extinção do processo, com fulcro no disposto no art. 267, 
VI, do CPC.

A autora, por sua vez, cumprindo o que foi deter-
minado, juntou os documentos de f.188/192, regulari-
zando, portanto, o polo ativo da presente demanda. 

Dessa maneira, não há falar em extinção do feito 
em função da irregularidade do polo ativo, razão pela 
qual rejeito a preliminar.

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - De 
acordo com o Relator.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo 
com o Relator.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - 2. Mérito:
Na hipótese, foi ajuizada uma ação de cobrança 

em face da administradora apelante, sustentando a 
autora ser herdeira do Sr. Joaquim Coelho, titular de 
uma cota do grupo de consórcio da ré, sendo certo que 
este sempre pagou as parcelas pontualmente, não tendo 
sido contemplado.

Com o óbito do ex-consorciado, ocorrida em 
24.01.2012, e não possuindo a autora interesse em conti-
nuar participando do consórcio, solicitou administrativa-
mente a rescisão contratual e a devolução das parcelas. 
No entanto, seu pedido foi negado, tendo-lhe sido 
informada a necessidade de se aguardar o término do 
consórcio, razão pela qual ajuizou a presente demanda.

Em sede de sentença, o Magistrado primevo julgou 
procedentes os pedidos iniciais, declarando rescin-
dido o contrato e condenando a requerida a restituir à 
autora as parcelas já pagas, descontando-se a taxa 
de administração.

Inconformada, recorre a ré, afirmando que o 
consorciado excluído somente poderá receber o valor por 
ocasião de sua contemplação.

A meu ver, nesse ponto, não lhe assiste razão. 
Vigora no direito brasileiro o princípio da obriga-

toriedade dos contratos, que rege as relações jurídicas 
decorrentes dos acordos de vontade firmados livremente 
entre as partes, o que faz com que as respectivas disposi-
ções contratuais tenham força de lei em relação àqueles 
que contrataram. 

Assim, a princípio, a execução do contrato deverá 
ser realizada nos exatos termos em que foi estipulado, 
como se as suas cláusulas fossem disposições legais para 
aqueles que as firmaram. 

No entanto, com o advento da Constituição Federal, 
passou-se a dar uma ênfase maior ao caráter social dos 
contratos, fazendo com que o princípio da obrigatorie-
dade do contrato não mais vigorasse de forma absoluta. 

E, nessa ótica, a meu ver, a cláusula contratual que 
estabelece que a devolução das parcelas pagas pelo 
consorciado desistente ou excluído somente será proce-
dida após o encerramento do grupo deve ser conside-
rada abusiva. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0499.12.002113-8/001 - Co-
marca de Perdões - Apelante: Disal Administradora de 
Consórcios S.C. Ltda. - Apelados: Daniela de Fátima 
Coelho e outro, herdeiros de Joaquim Coelho, Márcia 
Aparecida Coelho Igídio, Ivani Isidoro Coelho, Magna Apa-
recida Coelho - Relator: DES. WAGNER WILSON FERREIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR PRELI-
MINAR E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, 
VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 23 de outubro de 2013. - Wagner 
Wilson Ferreira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - Trata-se de 
recurso de apelação interposto por Disal Administradora 
de Consórcios Ltda., contra a r. sentença de f. 137/143, 
proferida pelo MM. Juiz da Comarca de Perdões, que, 
nos autos da ação de cobrança ajuizada por Ivani Isidoro 
Coelho, julgou procedentes os pedidos iniciais para 
rescindir o contrato celebrado entre as partes e condenar 
a requerida a restituir à parte autora a importância das 
parcelas já pagas. 

A apelante suscita preliminar de ilegitimidade ativa, 
uma vez que a apelada não comprovou ser a única 
herdeira do ex-consorciado.

Pede o provimento do recurso para que os pedidos 
iniciais sejam julgados improcedentes, uma vez que 
o momento da restituição do consorciado excluído é a 
data da contemplação, sendo certo que tal condição foi 
expressamente pactuada.

Pugna, caso seja mantida a sentença recorrida, pela 
retenção de multa pecuniária de 15% e da taxa de seguro.

Contrarrazões às f. 175/178.
É o relatório.
1. Preliminar: Da irregularidade do polo ativo:
A apelante suscitou preliminar de ilegitimidade 

ativa, sob o argumento de que a autora não comprovou 
ser a única herdeira do consorciado falecido.

De fato, conforme consta do documento de f. 09, 
o ex-consorciado faleceu em 24.01.2012, deixando três 
filhas: Márcia Aparecida Coelho Igídio, Magna Aparecida 
Coelho e Fátima Coelho. 

De acordo com sentença de f. 135, em julho de 
2012, foi homologada a partilha dos bens deixados pelo 
falecido. Assim sendo, como a presente ação foi ajuizada 
em agosto de 2012, não mais poderia ser proposta pelo 
espólio, mas sim pelos herdeiros legitimados a tanto.

Ante tais considerações, e sendo admitido pelo 
ordenamento a regularização do polo ativo, determinei, à 
f. 184, a intimação da parte autora, para que promovesse 
a regularização, incluindo nos autos todos os herdeiros 
do falecido Joaquim Coelho, bem como as respectivas 
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um consumidor desiste do plano, a administradora o subs-
titui, não sofrendo qualquer prejuízo decorrente dessa desis-
tência. Em razão da desistência, tem o consorciado direito à 
imediata restituição dos valores pagos por ele, podendo a 
administradora de consórcio, contudo, deduzir do seu crédito, 
os valores correspondentes à taxa de administração e prêmio 
de seguro, como remuneração dos serviços efetivamente pres-
tados por ela. Apelação a que se dá provimento (Apelação 
Cível 1.0433.08.264576-6/001, Relator: Des. Sebastião 
Pereira de Souza, 16ª Câmara Cível, j. em 04.11.2009, publ. 
em 15.01.2010).

Conclusão:
Com esses fundamentos, dou parcial provimento ao 

recurso, apenas para determinar que sobre o montante 
a ser restituído seja decotado o valor pago a título de 
seguro. No mais, mantenho a sentença recorrida. 

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - 
Acompanho o Relator. Em caso semelhante, mani-
festei-me como Revisor, nos autos da Apelação Cível 
nº 1.0338.08.069315-7/001, a seguir ementada:

Ação ordinária rescisão contratual c/c restituição. Consórcio. 
Consorciado desistente. Parcelas pagas. Restituição imediata. 
- A restituição das parcelas pagas pelo consorciado, quando 
da sua retirada do grupo, deve ser procedida de forma 
imediata, não havendo que se aguardar o encerramento do 
respectivo grupo. A correção monetária deve incidir a partir 
do desembolso de cada parcela, com vistas a recompor o 
valor da moeda (Apelação Cível 1.0338.08.069315-7/001, 
Relator: Des. Wagner Wilson , 16ª Câmara Cível, j. em 
30.06.2010, publ. em 30.07.2010).

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - A devo-
lução, em casos como este, dá-se após o encerramento 
do grupo e não imediatamente.

A devolução imediata fere farta decisões do STJ a 
respeito, que me dispenso citar.

Estou negando provimento.
Custas, pelo vencido.

Súmula - PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO, VENCIDO O VOGAL.

. . .

Isso porque a administradora do consórcio “fica 
livre” para vender para outro aquela cota, recebendo 
inclusive todo o seu valor, o que afasta a ideia de prejuízo 
do consórcio, de desequilíbrio econômico-financeiro 
do grupo ou de redistribuição dos respectivos ônus aos 
consorciados remanescentes, como costumam alegar 
os consórcios.

O consorciado desligado ou excluído é substituído 
por outro, do qual serão recebidas as parcelas vencidas e 
vincendas, conforme disposto no art. 23, I e II, da Circular 
nº 2.766/1997 do Banco Central do Brasil.

Ressalte-se que, ainda que se considere a não subs-
tituição do ex-consorciado, a sua retirada não causaria 
prejuízos aos demais consorciados, porque, se por um 
lado provocaria a diminuição de ingresso de capital no 
grupo, por outro, ficaria diminuído o encargo do mesmo 
grupo, que entregaria um bem a menos. 

Assim, a devolução das parcelas pagas pelo consor-
ciado falecido a seus herdeiros deve ser efetivada no 
momento da sua exclusão do respectivo grupo, devendo 
a correção monetária incidir a partir do desembolso de 
cada parcela, a fim de recompor o valor da moeda e os 
juros a partir da citação. 

Em casos análogos, já tive a oportunidade de me 
manifestar por diversas vezes:

Ação ordinária rescisão contratual c/c restituição. Consórcio. 
Consorciado desistente. Parcelas pagas. Restituição imediata. 
- A restituição das parcelas pagas pelo consorciado, quando 
da sua retirada do grupo, deve ser procedida de forma 
imediata, não havendo que se aguardar o encerramento do 
respectivo grupo. A correção monetária deve incidir a partir 
do desembolso de cada parcela, com vistas a recompor o 
valor da moeda (Número do processo: 1.0338.08.069315-
7/001. Numeração Única: 0693157-19.2008.8.13.0338. 
Relator: Des. Wagner Wilson. Julgado em 30.06.2010. Publi-
cado em 30.07.2010). 

Com relação à multa prevista no contrato no 
percentual de 15% (f. 86), entendo não ser ela devida, 
pois a apelante não comprovou que a saída do 
ex-consorciado causou efetivo prejuízo à administradora, 
ônus que lhe competia, já tendo me manifestado nesse 
sentido quando do julgamento do recurso de apelação 
nº 1.0702.08.526286-4/001. 

Por fim, com relação à taxa de seguro, entendo que 
do montante a ser restituído deverá tal valor ser dedu-
zido, não se demonstrando referido desconto exces-
sivo ou abusivo, sendo certo que, enquanto vigente 
o consórcio, o consorciado usufruiu das benesses do 
seguro. Nesse sentido:

Direito civil. Ação de cobrança. Consórcio. Desistência. 
Devolução imediata das parcelas adimplidas. Retenção da 
taxa de administração e prêmio de seguro. Possibilidade. 
Pedido julgado parcialmente procedente. Decisão reformada. 
Recurso provido. - Ao deferir para momento futuro, extrema-
mente longo, a devolução das parcelas pagas pelo consu-
midor desistente, a administradora de consórcio estabelece 
onerosidade excessiva em desfavor do mesmo, já que aplica 
os recursos constituídos pelas contribuições individuais de 
cada consorciado e aufere rendimentos. É que sempre que 

Indenização - Internet - Provedor de acesso - 
Google - Site de relacionamento - Rede social - 

Orkut - Invasão de perfil de usuário - Mensagens 
ofensivas - Ato de terceiro - Ausência de 

denúncia de abuso - Código do consumidor -
 Inaplicabilidade - Responsabilidade subjetiva - 

Nexo de causalidade - Conduta ilícita - Ausência 
dos requisitos - Dano moral - Não configuração - 

Dever de indenizar - Não cabimento

Ementa: Apelação cível. Dano moral. Invasão de perfil em 
rede social. Provedor de hospedagem. Simples armaze-
namento de dados. Responsabilidade subjetiva. Ausência 


